
APRESENTAÇÃO 

Este é o décimo primeiro número da revis­
ta anual do Trihunal de Contas do Estado 
de Pema.mbuco. Soh a presidência do con­

selheiro Adalberto Farias. o TCE deu passos im­
portantes no seu processo contínuo de modcnu­
tação. visando aprimorar-se como ms!JtUJção de 
controle externo e chegar mai!:. próximo da po­
pulação com os serviços que proporciona. 

Além da temática t6cnica propriamente dita, 
que está expressa através de dccisücs, resoluções 
c art1gos sobre assuntos diversos de autoria dos 
nossos auditores, o preseme número da revista 
do TCE traz um resumo das sual\ conquistas du­

rante o ano 2000. graças à pertinácia do seu pre­
sidente. dos seus consclhctros c do seu corpo téc­

nico. 
Avançamos muito neste final de século e de 

nulênio, talvez ma1s até do que esperá\an1os. 
Apesar das adversidaclcs da economia, que nem 
sempre nns proporciona os meios para realizar 
aquilo com que sonhamos, demos passos signi­
ficativos para manter o Trihunal de Contas de 
Pemambuco nn lugar em que ele sempre esteve 
nessas três décadas de funcionamento: dentre os 
três melhores do País. 

Cri<UllOS uma .. Ouvidoria ... no melhor estilo 
dos p:uses europeus, em que a Sl)dedade é mais 
forte dn que o Estado, para que a população pos­
sa exercer mais cllcazmente a sua ddadania. pres­
tando suas queixas contra gestores públicos ir­
responsáveis ou levando suas sugcsti'ics a quem 
de direito: idealizamos a "Operação Eleições" 
através da qual, em parceria com o Ministério 
Público, se c.:onseguiu inihir o abuso do dinheiro 
público durante o período eleitoral: moderniza­
mos o nosso Núcleo de fnJormállca c as instala­
çôes físicas do TCE. alravés de recursos do Prn­
moc.:ontas. em convênio com a Secretaria da Fa­
l.cnda, que nos propiciou tamhérn os meios para 
construirmos as sedes próprias das Inspetoria." 
de Petrolina c de Salgueiro; institufmos o siste­
ma de "mutirão" para agili;ar n Julgamento de 
processos. dado que o nosso quadro de servido-

rcs. como de resto em todo o Poder Judiciário, 
esLá muito aquém das nossas necessidades, con­
UUilndo-nos periodicamente a um acúmulo de 
trabalho; instalamos o sistema de auditoria ín­
lormatuada a lim de proporcionar melhores con­
diçt1es ans nossos técnicos para fiscalizar o em­
prego dnl:l recursos públicos e o cumprimento da 
legislação em \'igor, parucularmentc da Lei de 
Rcsponsahilidade FL-;cal: t:apacllamns interna e 
externamente m<tis de 2.500 pessoas, atra\'éS da 
Escola de Contas Públicas professor Barreto 
Guimar ãcs; incentivamos um grupo de audito­
res para escrever um li vrn em forma de comen­
tário sobre a LRF a nm de torná-la mws acessí­
\'CI ans tntcrcssndos. livro este que vem obtendo 

uma granuc aceitação por pane da comunidade 
jumhca do Pai~. filiamos n Tribunal ela Contas à 
OLACEFS (Organintção Latlllo-Amencana c do 
Canhc das Entidades Fiscalizadoras Superiores). 
que era u111 dus grandes sonhos dns nossos audi­
Lorcs c, linalmcnle, homenageamos com todas 
as 11olli'<IS a que ele ra.da jus o decano do nosso 
<:nnscllln. n conselheiro Ru) Lins de Albuquer­
que. pelos 30 anos de scn lÇOS prestados ~~ nossa 
illSIIIUlÇÜO. 

Este é, em resumo. o halanço adminislrativo 
do ano de 2000 da gestão de Adalbcrto Farias na 
prcsi<l0ncia do Tribunal de Contas. Poderíamos 
apontar nutras conquistas. porém o espaço aqui 
é lunitado. 

No capítulo das "Colahoraçflcs··. olcltorcn­
cnntrará artigos de fundo sobre di \'C r sos temas 
relawmados com o direiw público. tais como 
licll<l<,'OCS c contratos, cnntrolc dos atos aLiminis­
tnlll\'Os <llravés da ação popular, suhvcnções so­
ciais. pm aúzações, mudança n.l l~gislação que 
thsc1plína o lundonamcmo das Câmaras deVe­
readores. etc. 

Com mais este número entregue aos seus lei­
tores. o TCE tem consciência absoluta de que 
cumpre bem o seu papel nn sentido de se dcsin­
cumhir das suas nobres c elevadas alribuições 
const i 1 ucionai s. 
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